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CONTRATO NO. 84/2017 

 

CONTRATO N.º 84/2017 QUE 
ENTRE SI CELEBRAM INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 
GRANDE DO SUL – CAMPUS 
PORTO ALEGRE E A EMPRESA 
DESENFECSUL LIMPADORA E 
CONSERVADORA DE PRÉDIOS 
LTDA. 

 

 

Aos 18. dias do mês de setembro do ano de 2017, o Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul – Campus Porto Alegre, 
CNPJ 10.637.926/0003-08, sediado à Rua Coronel Vicente, 281 – Bairro 
Centro – Porto Alegre/RS – CEP 90.030-041, doravante denominada apenas 
CONTRATANTE, neste ato representado pelo Diretor Geral Sr Marcelo 
Augusto Rauh Schmitt, RG n.º 6007833699, CPF 516.349.700-63, e a empresa 
Desenfecsul Limpadora e Conservadora de Prédios Ltda, CNPJ 
90.886.771/0001-10, estabelecida na Avenida Getúlio Vargas, 260 – Bairro 
Centro – Eldorado do Sul/RS, telefone (51) 3499-9999, e-mail 
comercial@gruporotasul.com.br, doravante denominada CONTRATADA, neste 
ato representada pelo Sr Edegar Vieira Rolim, responsável legal, portador do 
CPF 105.614.630-34, residente à Rua Vereador Porto, 257 – Bairro Santana – 
Porto Alegre/RS, tendo em vista o que consta no Processo nº 
23365.000053.2017-43, e em observância às disposições contidas na Lei nº 
10.520/02, no Decreto nº 5.450/05, no Decreto nº 2.271/97, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, resolvem celebrar o presente Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº 15/2017, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 

 

1. Do Objeto 

1.1. Este contrato tem por objeto a Contratação de Serviços Terceirizados 
de Manutenção Predial com Dedicação Exclusiva de Mão-de-Obra para o 
IFRS – Campus Porto Alegre, conforme condições, quantidades e exigências 
a seguir estabelecidas: 
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2. Da Vigência 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, 
com início na data de 02/10/2017 e encerramento em 02/10/2018, podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde 
que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 
seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a 

Administração; e 
2.1.4. A CONTRATADA manifeste expressamente interesse na 

prorrogação. 

2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração 
de termo aditivo. 

2.4. Serão excluídos, em caso de prorrogação do contrato, os 
valores relativos a custos fixos ou variáveis não renováveis, como por exemplo, 
o aviso prévio e seus consectários. 

3. Do Valor do Contrato 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 7.935,77 (sete mil novecentos e 
trinta e cinco reais e setenta e sete centavos), perfazendo o valor total de R$ 
95.229,24 (noventa e cinco mil, duzentos e vinte e nove reais e vinte e quatro 
centavos). 

Grupo Item 
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(C) 
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(D) 
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Serviço de 
Manutenção Predial - 
Campus Porto Alegre 

5143.10 Posto 2 2.400,00 4.800,00 57.600,00 
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.2
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Materiais a serem 
aplicados no serviço 
de Manutenção 
Predial – Campus 
Porto Alegre 

Ver item 7.5.2 do Termo de Referência. 37.629,24 
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3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços 
efetivamente prestados. 

4. Da Dotação Orçamentária 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o 
exercício de 2017, na classificação abaixo: 

4.1.1. Gestão/Unidade 26419/158261 
4.1.2. Fonte: 112; 
4.1.3. Programa de Trabalho: 108854; 
4.1.4. Elemento de Despesa: 339039; 
4.1.5. PI: U20RLP0101R. 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios 
para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 
início de cada exercício financeiro. 

5. Do Regime de Execução dos Serviços 

5.1. A CONTRATADA deverá realizar os serviços respeitando a jornada de 
trabalho, o local de execução, as qualificações e atribuições dos profissionais, 
bem como, utilizando os uniformes, equipamentos e materiais dispostos no 
Termo de Referência. 

6. Do Pagamento 

6.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 

7. Da Repactuação 

7.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde 
que solicitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) 
ano contado na forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor 
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consignado neste Termo de Contrato será repactuado, competindo à 
CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando 
memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação 
da CONTRATANTE, na forma  estatuída no Decreto n° 2.271, de 1997, e nas 
disposições aplicáveis da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 2, de 2008. 

7.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem 
necessárias, em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos 
preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para 
discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos 
decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

7.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será 
contado: 

7.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base 
da categoria profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, 
dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época da 
apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato; 

7.3.2. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação 
de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço 
público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade 
governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

7.3.3. Os materiais utilizados no serviço de manutenção predial (Anexo 
III do edital) foram obtidos da tabela SINAPI de maio/2017 para a 
região de Porto Alegre, portanto o interregno mínimo de 1 (um) ano 
para estes insumos será contado a partir deste mês; 

7.3.4. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: 
a partir da data limite para apresentação das propostas constante do 
Edital. 

7.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será 
computado da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de 
nova solicitação. Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados 
seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que celebrada ou 
apostilada. 

7.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na 
data da prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva que fixar os novos custos de mão de obra da categoria 
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profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência 
do contrato, caso não haja prorrogação. 

7.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, 
dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

7.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova 
repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno 
mínimo de 1 (um) ano, contado: 

7.7.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, 
em relação aos custos decorrentes de mão de obra; 

7.7.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou 
realizado por determinação legal ou normativa, para os insumos 
discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

7.7.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação 
da proposta, em relação aos custos sujeitos à variação de preços do 
mercado. 

7.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado 
o novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha 
sido possível à CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos 
devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de prorrogação para 
resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

7.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com 
datas-base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas 
parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das 
categorias envolvidas na contratação. 

7.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força 
de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção 
coletiva.  

7.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e 
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

7.12. Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra, a 
CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços 
por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da 
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apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 
profissional abrangida pelo contrato. 

7.13. Quando a repactuação referir-se aos demais custos, a CONTRATADA 
demonstrará a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 
e comprovará o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, 
considerando-se: 

7.13.1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da 
Administração; 

7.13.2. As particularidades do contrato em vigência; 
7.13.3. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 
7.13.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 

referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; 
7.13.5. Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos 

preços relativos a alguma parcela dos custos dos serviços, desde que 
devidamente individualizada na Planilha de Custos e Formação de 
Preços da CONTRATADA. 

7.14. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação 
de custos alegada pela CONTRATADA. 

7.15. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

7.15.1. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à 
repactuação; 

7.15.2. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo 
da contagem de periodicidade para concessão das próximas 
repactuações futuras; ou 

7.15.3. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente 
quando a repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em 
que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou convenção 
coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, 
podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em 
repactuações futuras. 

7.16. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente 
aos itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura 
existente. 
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7.17. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo 
máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos 
comprovantes de variação dos custos. 

7.18. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a 
CONTRATADA não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada 
pela CONTRATANTE para a comprovação da variação dos custos. 

7.19. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto 
quando coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser 
formalizadas por aditamento ao contrato. 

8. Da Garantia 

8.1. As disposições referentes a prestação de garantia contratual estão 
dispostas no Termo de Referência. 

9. Da Conta-Depósito Vinculada 

9.1. Os procedimentos relativos à Conta-Depósito Vinculada serão aqueles 
previstos no Termo de Referência, anexo do edital. 

10. Das Obrigações da Contratante e Da Contratada 

10.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA serão aquelas 
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

11. Da Fiscalização 

11.1. Durante a vigência do contrato, a fiscalização será exercida por um 
representante da CONTRATANTE, ao qual competirá registrar em relatório 
todas as ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que 
surgirem no curso da prestação dos serviços, de tudo dando ciência à 
CONTRATANTE. 

11.2. A Fiscalização é exercida no interesse da CONTRATANTE; não exclui 
nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não implica 
corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

11.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o 
objeto deste contrato, se em desacordo com as cláusulas deste contrato. 
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11.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, 
deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a 
CONTRATANTE. 

12. Do Acordo de Nível de Serviço 

12.1. A prestação do serviço e o cumprimento das obrigações contratuais, 
serão definidas por Níveis de Serviços, parametrizados por critérios objetivos 
conforme disposto no Termo de Referência, anexo do Edital. 

13. Das Sanções Administrativas 

13.1. As sanções relacionadas à execução do contrato serão aquelas 
previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

14. Da Rescisão 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido quando a 
CONTRATADA: 

14.1.1. Não apresentar a Garantia Contratual até o 25º dia a contar da 
assinatura deste contrato; 

14.1.2. Não abrir a Conta-Vinculada até o 180º dia a contar da assinatura 
deste contrato; 

14.1.3. Permanecer com os índices dos indicadores 01 e 02 inferiores à 
0,76, conforme tabelas do Acordo de Nível de Serviços; 

14.1.4. Deixar de manter os postos preenchidos por mais de 10 (dez) dias 
consecutivos, conforme tabela do Acordo de Nível de Serviços; 

14.1.5. Descumprir obrigações trabalhistas ou deixar de manter as 
condições de habilitação. 

14.1.5.1. A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a 
CONTRATADA regularize suas obrigações trabalhistas ou suas 
condições de habilitação, quando não identificar má-fé ou a 
incapacidade da mesma em corrigir a situação; 

14.2. Constituem ainda, motivos para rescisão do contrato, qualquer 
ocorrência prevista no Art. 78º da lei 8.666/93; 

14.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos 
do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

15. Das Vedações 
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15.1. É vedado à CONTRATADA: 
15.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira; 
15.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos 
previstos em lei; 

15.1.3. Subcontratar total ou parcial o objeto deste contrato. 

16. Das Alterações 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da 
Lei nº 8.666/93. 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes 
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

17. Da Subordinação 

17.1. O presente contrato está vinculado às disposições: 
17.1.1. Da Lei 8.666/93 e normas pertinentes; 
17.1.2. Do Edital que precedeu este contrato; 
17.1.3. Da Proposta Comercial da CONTRATADA. 

 
 

18. Dos Casos Omissos 

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e 
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

19. Da Publicação 

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste 
instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 
8.666, de 1993. 
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20. Do Foro 

20.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato será o da Seção Judiciária Federal de Caxias do Sul/RS. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi 
lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em 
ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

Porto Alegre/RS, 18 de setembro de 2017. 

 

 
 
 

_____________________________ 
CONTRATATADA 

Desenfecsul Limpadora e 
Conservadora de Prédios Ltda 

EDEGAR VIEIRA ROLIM 
Representante Legal 

 
 
 
 

________________________ 
TESTEMUNHA 

 
 

 
 

_______________________________ 
CONTRATANTE 

IFRS Campus Porto Alegre 
Marcelo Augusto Rauh Schmitt 

Diretor Geral 
Portaria 316/2016 

 
 
 
 

_________________________ 
TESTEMUNHA 

 
 

 


